



A (DES)NECESSÁRIA TAXATIVIDADE DAS HIPÓTESES DE CABIMENTO 







Em que pese as inovações do Código de Processo Civil de 2015, verifica-se que 
o legislador trouxe consigo a ideia fundamental da celeridade e olvidou em refletir 
no próprio procedimento processual, no que tange o recurso de agravo de 
instrumento, previsto no artigo 1.015 do diploma processual de 2015. Busca-se, 
analisar a natureza jurídica daquele rol, em razão da tramitação do Recurso 
Especial nº 1.696.396/MT, tendo em vista que a Ministra Relatora introduziu a 
tese da taxatividade mitigada, bem como as possíveis consequências jurídicas 
proveniente dessa nova concepção. Desta forma, foi utilizado material de 
notáveis doutrinadores bem como periódicos jurídicos da atualidade e o Voto da 
Ministra Relatora como base fundamental do presente artigo. Logo, verificou as 
lacunas que o legislador trouxe com as “inovações” propostas pelo diploma 
processual carecendo no procedimento do agravo, ao passo que caberá 
reformular a atual redação do artigo 1.015 do Código de Processo Civil. 
 
Palavras-chave: Código de Processo Civil de 2015. Recurso Especial nº 
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Com a proximidade do julgamento do Recurso Especial nº 1.696.396/MT 
de relatoria da Ilustre Ministra Nancy Andrighi, tecem-se considerações acerca 
da natureza jurídica do rol do artigo 1.015 do Código de Processo Civil de 2015, 
em razão da nova tese proposta pela Ministra Relatora, da taxatividade mitigada 
daquele rol. 
Nesse contexto, busca-se no primeiro momento, o breve histórico do 
instituo recursal do agravo de instrumento, desde o Código de Processo Civil de 
39 até o Código de 2015, levando-se em conta importantes alterações advindas 
no Código de 1973. 
A partir desse contexto, aprofundou-se a ideia do Código de Processo de 
2015, à luz da originária ideia do legislador quando da tramitação para 
aprovação. 
Por último, discorre-se sobre as eventuais consequências jurídicas que a 
nova tese acarretará ao ordenamento jurídico processual diante da segurança 
jurídica, tendo em vista que com a chancela da nova tese, caberá aos próprios 
Tribunais legislarem, o que entende-se vedado. 
 
1. Breve histórico sobre o agravo de instrumento nos Códigos de 
Processo Civil de 1939 e 1973 
 
O agravo de instrumento teve seu nascedouro no direito português, 
aparecendo e sumindo em legislações específicas daquela época, bem como 
comportava diversas modalidades de interposição. 
No ordenamento jurídico brasileiro o agravo de instrumento foi instituído 
pelo Código de Processo Civil de 1939, consoante exposição de motivos 
elaborada por Francisco Campos2: 
 
Aqui devem ser feitas algumas distinções que não são necessárias 
quando a decisão diz respeito à simples determinação dos fatos. A 
primeira distinção é entre as falhas de processo que afetam 
materialmente os direitos das partes, isto é, que pela sua natureza 
hajam influído realmente no julgamento proferido, e aquelas que são 
de uma natureza menos importante ou puramente técnica, as quais, 
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ainda que admitidas como erros, não dão motivos razoáveis para se 
acreditar que tenham impedido a parte agravada de apresentar 
inteiramente o seu interesse ou que tenham influído sobre o juiz, ou o 
juri, no proferir suas decisões. Manifestamente, nos argumentos em 
favor da permissão de uma reforma da decisão, no caso de erros 
da primeira categoria, são mais fortes que no caso dos da 
segunda. Permitir os recursos em todos os casos em que se 
alegue estar errado o julgamento cem relação à aplicação de 
regras, sejam ou não tais erros de natureza a se supôr que tenham 
afetado o julgamento, acarretará males desproporcionados aos 
benefícios que se podem verificar em casos relativamente raros. Abre 
a porta ao uso do direito de recorrer simplesmente com 
propósitos protelatórios, e aumenta as despesas do pleito, o que 
tudo trabalha em desfavor da parte fraca. 
 
Desde aquele tempo remoto, verifica-se a notória preocupação do 
legislador em trazer um rol taxativo para o sistema processual da época, tendo 
em vista que permitir a recorribilidade das decisões interlocutórias ao longo da 
demanda poderia prever danos irreparáveis às partes. Desta forma, sobrevieram 
os artigos 8423 (agravo de instrumento) e 8514 (agravo no auto do processo) 
daquele pretérito diploma legal com seus róis exaustivos não admitindo-se 
qualquer interpretação analógica ou extensiva5. 
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que anularem a arrematação, adjudicação, ou remissão cujos efeitos legais já se tenham 
produzido; XIII, que admitirem, ou não, o concurso de credores, ou ordenarem a inclusão ou 
exclusão de créditos; XIV, que julgarem, ou não, prestadas as contas; XV, que julgarem os 
processos de que tratam os Títulos XV a XXII do Livro V, ou os respectivos incidentes, 
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4 Artigo 851 do Código de Processo Civil de 1939: “Caberá agravo no auto do processo das 
decisões: I – que julgarem improcedentes as exeções de litispendência e coisa julgada; II – que 
não admitirem a prova requerida ou cercearem, de qualquer forma, a defesa do interessado; III 
– que concederem, na pendência a lide, medidas preventivas; IV – que considerarem, ou não, 
saneado o processo, ressalvando-se, quanto à última hipótese o disposto no art. 846.” 
5 ASSIS, Araken de. Manual dos Recursos. 9ª. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2017. p. 607. 
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De toda sorte, ocorreu grande evolução com a lei processual de 39, em 
que pese tenha trazido consigo a atmosfera sufocante para o sistema recursal 
na medida em que muitas decisões não se enquadravam naquelas hipóteses de 
cabimento previamente estabelecidas, ficando a margem da irrecorribilidade, 
surgindo, então a necessidade de um novo Código Processo Civil. 
Alfredo Buzaid6 quando da exposição dos motivos do Código de Processo 
Civil de 1973, atentando-se para o que já havia se instalado no sistema recursal 
anterior preferiu optar pelo simples método de exclusão dos pronunciamentos 
judiciais, ou seja, toda decisão que não proporcionaria fim ao processo 
(sentença) ou as manifestações que impulsionavam o processo (despachos), 
seriam decisões interlocutórias, portanto recorríveis mediante agravo de 
instrumento. Nesse sentido, 
15. Outro ponto é o da irrecorribilidade, em separado, das decisões 
interlocutórias. A aplicação deste princípio entre nós provou que os 
litigantes, impacientes de qualquer demora no julgamento do 
recurso, acabaram por engendrar esdrúxulas formas de 
impugnação. Podem ser lembradas, a título de exemplo, a correição 
parcial e o mandado de segurança. Não sendo possível modificar 
a natureza das coisas, projeto preferiu admitir agravo de 
instrumento de todas as decisões interlocutórias. É mais uma 
exceção. O projeto a introduziu para ser fiel à realidade da prática 
nacional. 
[...] 
31. Convém, ainda, tecer alguns comentários sobre a nomenclatura do 
Código vigente.  
Os recursos de agravo de instrumento e no auto do processo 
(artigos 842 e 851) se fundam num critério meramente casuístico, 
que não exaure a totalidade dos casos que se apresentam na vida 
cotidiana dos tribunais. Daí a razão por que o dinamismo da vida 
judiciária teve de suprir as lacunas da ordem jurídica positiva, 
concedendo dois sucedâneos de recurso, a saber, a correição 
parcial e o mandado de segurança.  
A experiência demonstrou que esses dois remédios foram úteis, 
corrigindo injustiças ou ilegalidades flagrantes, mas 
representavam uma grave deformação no sistema, pelo uso de 
expedientes estranhos ao quadro de recursos. 
 
Logo, verifica-se que Lei nº 5.869/73 (Código de Processo Civil), alterou 
de forma marcante a sistemática recursal à época, especialmente das decisões 
                                                          
6 BUZAID, Alfredo. Exposição de motivos ao anteprojeto do Código de Processo Civil. 
Disponível em: 
<http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/177828/CodProcCivil%201974.pdf>. 
Acesso em: 29/09/2018. 
5 
 
interlocutórias, em face da nova redação do artigo 5227, estabelecendo que 
poder-se-ia recorrer de todas as decisões de natureza interlocutórias.8 
A Lei nº 9.139 de novembro de 1995, alterou significativamente o capítulo 
do agravo, uma vez que o recurso que era denominado agravo de instrumento 
passou a ter a simples redação genérica de agravo, entendendo que o recurso 
era tão somente um, o de agravo, podendo, no entanto, ser interposto nas 
modalidades de agravo retido, agravo de instrumento ou apenas agravo, sendo 
que cada qual nas suas respectivas modalidades com seu procedimento próprio 
para admissibilidade9. 
Nesta seara, pairou a questão dos efeitos atribuídos ao agravo de 
instrumento, uma vez que, de regra não possuía efeito suspensivo, ficando a 
critério do relator a atribuição, desde que preenchidos os critérios do artigo 558 
do Código de Processo Civil de 1973.10 
Com escopo de dar solução a tal questão surgiram os sucedâneos 
recursais sendo eles: (i) correição parcial e o (ii) mandado de segurança. O 
primeiro, diga-se de passagem é um tanto quanto simples, como afirma Nelson 
Nery Jr e Tereza Arruda Alvim Wambier,11 na medida em que 
restringe-se a casos esparsos, seja porque o sistema recursal hoje 
guarnece os litigantes de meios para, pronta e efetivamente, reparar-
lhes prejuízos decorrentes de decisões interlocutórias, seja porque em 
nossos, dias é absolutamente prevalecente a concepção de que seu 
cabimento – enquanto remédio administrativo previsto apenas por 
legislações estaduais – deve ser absolutamente excepcional, servindo, 
se muito, em casos de omissão do juiz. 
                                                          
7 Artigo. 522 do Código de Processo Civil de 1973: “Das decisões interlocutórias caberá agravo, 
no prazo de 10 (dez) dias, na forma retida, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar 
à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da apelação e 
nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, quando será admitida a sua interposição 
por instrumento”. 
8 NERY JR. Nelson; WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. (Orgs.). Aspectos polêmicos e atuais 
dos recursos cíveis e de outros meios de impugnação às decisões judiciais. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2005. p. 168. 
9 DIDIER JR, Fredie; CUNHA, Leonardo José Carneiro da. Curso de direito processual civil: 
meios de impugnações às decisões judiciais e processo nos tribunais. Salvador: JusPodivm, 
2007. v. 3. p. 117. 
10 Artigo 558 do Código de Processo Civil: “Art. 558. O relator poderá, a requerimento do 
agravante, nos casos de prisão civil, adjudicação, remição de bens, levantamento de dinheiro 
sem caução idônea e em outros casos dos quais possa resultar lesão grave e de difícil reparação, 
sendo relevante a fundamentação, suspender o cumprimento da decisão até o pronunciamento 
definitivo da turma ou câmara”. 
11 NERY JR. Nelson. WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. (Orgs.). Aspectos polêmicos e atuais 




Por outro lado, havia uma corrente defendendo que o remédio 
constitucional do mandado de segurança era plenamente cabível quando o 
recurso (agravo de instrumento) não dispusesse de efeito suspensivo, ganhando 
maior força, com o acórdão do Egrégio Supremo Tribunal Federal proferido em 
05/12/1973, que abrandou a rigorosa Súmula 26712 daquele Excelso Tribunal.13 
Por fim, na medida em que foram proferidas decisões interlocutórias 
passíveis ao agravo de instrumento, naturalmente, ocorreu uma nova série de 
problemas inerentes ao sistema recursal, tendo em vista que o critério usado 
pelo legislador não foi casuístico, consequência foi, a proliferação dos recursos 
interpostos,14 tornando o próprio sistema na maioria das vezes ineficaz. 
 
2. O agravo de instrumento no Código de Processo Civil de 2015 
 
Passaram-se duas décadas em que o Código de Processo Civil de 1973 
operou de forma satisfatória, contudo, dado as inovações e o ímpeto da 
sociedade da época, aquele pretérito diploma legal não estava condizendo mais 
com as demandas postulas ao judiciário. Desta forma, foram feitas alterações 
significativas, para citar duas, no ano de 1994 alterou-se o instituto da 
antecipação de tutela bem como no ano seguinte a alteração do regime de 
agravo.15 
Destarte, verificado que não se atendia mais a razão de dizer o direito 
pelo Código de 73, sobreveio a Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código 
de Processo Civil de 2015), quebrando abruptamente os antigos paradigmas, 
com o destino de alcançar a justa prestação jurisdicional, transformando “o 
                                                          
12 Súmula 267 do Supremo Tribunal Federal: “Não cabe mandado de segurança contra ato 
judicial passível de recurso ou correição”. 
13 NERY JR. Nelson. WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. (Orgs.). Aspectos polêmicos e atuais 
dos recursos cíveis e de outros meios de impugnação às decisões judiciais. p. 193. 
14 ASSIS, Araken de. Manual dos Recursos. p. 611. 
15 SARNEY, José. Projeto de lei do Senado nº 166, de 2010. Disponível em: < 
http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=4550297&disposition=inline>. Acesso 
em: 29/09/2018. p. 235. 
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processo civil em um meio de perseguição do direito material”16, fazendo-o com 
maior celeridade e efetividade. 
À vista disso, o legislador tratou a espécie recursal do agravo de 
instrumento em capítulo específico no Código de Processo de Civil, tendo em 
vista que é o meio pelo qual se protege a possibilidade de reaver eventual lesão 
ou ameaça a direito, consoante dispõe a Carta Maior.17 
À luz dos parâmetro constitucionais, discorreu a Comissão de Juristas18 
na exposição de motivos na PLS/166/2010, que elaborou o anteprojeto do 
Código de 2015, em termos gerais: 
Bastante simplificado foi o sistema recursal. Essa simplificação, 
todavia, em momento algum significou restrição ao direito de defesa. 
Em vez disso deu, de acordo com o objetivo tratado no item seguinte, 
maior rendimento a cada processo individualmente considerado. 
Desapareceu o agravo retido, tendo, correlatamente, sido alterado o 
regime das preclusões. Todas as decisões anteriores à sentença 
podem ser impugnadas na apelação. Ressalta-se que, na verdade, 
o que se modificou, nesse particular, foi exclusivamente o momento 
da impugnação, pois essas decisões, de que se recorria, no 
sistema anterior, por meio de agravo retido, só eram mesmo 
alteradas ou mantidas quando o agravo era julgado, como 
preliminar de apelação. Com o novo regime, o momento de 
julgamento será o mesmo; não o da impugnação. 
O agravo de instrumento ficou mantido para as hipóteses de 
concessão, ou não, de tutela de urgência; para as interlocutórias 
de mérito, para as interlocutórias proferidas na execução (e no 
cumprimento de sentença) e para todos os demais casos a 
respeito dos quais houver previsão legal expressa. 
 
Nesse contexto, foi encaminhado à Câmara dos Deputados, renumerado 
o projeto para PLC 8.046/2010. Naquela Casa, veio a sofrer várias críticas, ao 
passo que houveram, tentativas de alargar substancialmente o conteúdo 
daquela espécie recursal, o que no caso, obteve-se êxito, com ressalvas. 
Nesse sentido, o Senador Vital do Rêgo, no seu parecer nº 956 de 2014 
salienta que, considerando o projeto do Novo Código de Processo Civil possui o 
condão da simplificação recursal e com isso o desestímulo ao destaque de 
                                                          
16 ALVIM, Angélica Arruda. ASSIS, Araken de. LEITE, George Salomão (Cord.). Comentários 
ao Código de processo civil: Lei n. 13.105/2015. São Paulo: Saraiva, 2016. 
17 Artigo 5º, inciso XXXV da Constituição Federal: “A lei não excluirá da apreciação do Poder 
Judiciário lesão ou ameaça a direito”. 
18 SARNEY, José. Projeto de lei do Senado nº 166, de 2010. Disponível em: < 
http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=4550297&disposition=inline>. Acesso 
em: 29/09/2018. p. 249/250 
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questões incidentais em vias recursais antes da sentença, tais decisões 
poderiam serem discutidas em recurso de apelação, tendo em vista que, 
“suprimir a taxatividade do cabimento do agravo de instrumento é incorrer em 
inovação legislativa não autorizada nessa etapa derradeira do processo 
legislativo”.19 
Entende-se que o desarranjo legislativo é auspicioso na medida em que, 
proporcionou ao andamento, em tese, mais célere do caderno processual. Em 
que pese, causa desconforto lógico derradeiro à prática forense, uma vez que 
não sendo cabível a imediata interposição de agravo de instrumento, 
poderíamos estar a margem da irrecorribilidade da decisão, sendo atingida pelo 
instituto da preclusão. Desta forma, causando, desde já, prejuízos àqueles que 
almejam a melhor solução para demanda. 
3. A taxatividade das hipóteses de cabimento do agravo de instrumento e 
suas consequências jurídicas 
 
No corrente ano a Excelentíssima Senhora Ministra Nancy Andrighi 
relatora do Recurso Especial nº 1.696.396/MT em trâmite no Egrégio Superior 
Tribunal de Justiça20, lançou a seguinte tese: 
O rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite 
a interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência 
decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de 
apelação. 
 
Considerando essa nova interpretação, cabe discorrer acerca da natureza 
jurídica do rol do artigo 1.015 do Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/15), 
tendo em vista que a priori o entendimento prevalecente – até o momento – é 
um rol taxativo. 
Diante da vasta controvérsia doutrinária e jurisprudencial quanto a 
possibilidade de recorrer das decisões interlocutórias não previstas no rol do 
artigo 1.1015 do CPC, foram estabelecidas três hipóteses, como indica a Min. 
                                                          
19 BRASIL. SENADO FEDERAL. Parecer nº 956, de 2016. Disponível em 
<http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=4202793&disposition=inline>. Acessado 
em: 29/09/2018. p. 40. 
20 CONSULTOR JURÍDICO, Revista. Leia os votos da ministra Nancy sobre lista de 
cabimento de agravo de instrumento. 2018. Disponível em: 
<https://www.conjur.com.br/dl/voto-nancy-cabimento-agravo-cpc.pdf>. Acesso em: 20/08/2018. 
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Nancy Adrighi sendo elas “(i) o rol é absolutamente taxativo e deve ser 
interpretado restritivamente; (ii) o rol é taxativo, mas comporta interpretações 
extensivas ou analogia; (iii) o rol é exemplificativo”21. 
Evidente que da admissibilidade da demanda até o pronunciamento do 
mérito, o jurisdicionante profere diversas decisões de importância desigual, ao 
passo que algumas delas são de cunho interlocutório que conceitualmente nas 
palavras de Daniel Amorim Assumpção Neves em análise do parágrafo 2º do 
artigo 203 do Código de Processo Civil de 2015 refere que o artigo “optou por 
um conceito residual de decisão interlocutória, prevendo-a como qualquer 
pronunciamento decisório que não seja sentença”22, dessa mesma maneira 
conceituam outros doutrinadores, como Humberto Theodoro Júnior 
“pronunciamentos judiciais de natureza decisória que não se enquadrem no 
conceito de sentença”23 e Elpídio Donizetti “todo pronunciamento judicial, de 
cunho decisório, que não se confunde com a sentença nem põe fim ao processo 
ou alguma de suas fases”24. 
Partindo desse princípio, cabe ponderar a respeito do ordenamento 
jurídico, na medida em que, percebe-se a intenção do legislador em “inovar” o 
sistema recursal, especialmente a espécie do agravo de instrumento, atribuindo-
lhe um rol expressamente taxativo diferindo do Código de 73. 
Não obstante, verifica-se que a própria Corte da 2ª Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, já se pronunciou em recentes julgados em sentidos 
discordantes:252627 
                                                          
21 CONSULTOR JURÍDICO, Revista. Leia os votos da ministra Nancy sobre lista de 
cabimento de agravo de instrumento. Acesso em: 20/09/18. 
22 NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Manual de direito processual civil. 9. ed. rev. e atual. 
Salvador: JusPodivm, 2017. p. 419. 
23 THEODORO JÚNIOR. Humberto. Curso de Direito Processual Civil: Execução forçada, 
processo nos tribunais, recursos e direito intertemporal. 49. ed. rev. ampl. Rio de Janeiro: 
Forense, 2016. p. 1.037. 
24 DONIZETTI, Elpídio. Novo Código de Processo Civil Comentando. 2. ed. rev. ampl. São 
Paulo: Atlas, 2017.p.174 
25 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recuso Especial nº 1.700.308/PB, da 2ª Turma. Relator: 
Ministro Herman Benjamin. DJe 23/05/2008. p.6 
26 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recuso Especial nº 1.700.308/PB, da 2ª Turma. Relator: 
Ministro Herman Benjamin. DJe 19/12/2017. 
27 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recuso Especial nº 1.694.667/PR, da 2ª Turma. Relator: 




PROCESSUAL CIVIL. QUESTÃO AFETADA AO RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS TENDO COMO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA O RESP Nº 1.704.250/MT. AFETAÇÃO, 
CONTUDO, DESPROVIDA DE EFEITO SUSPENSIVO, 
MODULANDO O DISPOSTO NO INCISO II DO ART. 1.037/CPC. 
POSSIBILIDADE, ENTÃO, DE ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO 
ESPECIAL PRESENTE. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DESCABIMENTO. ART. 1.015 do CPC/2015. ROL TAXATIVO. 
IMPOSSIBILIDADE DE INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. NÃO HÁ 
SIMILARIDADE ENTRE OS INSTITUTOS. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
E REJEIÇÃO DE JUÍZO ARBITRAL PARA A EXTENSÃO 
PRETENDIDA. OPÇÃO POLÍTICO-LEGISLATIVA DO CONGRESSO 
NACIONAL. [...] 3. Acerca do caso, considera-se que a interpretação 
do art. 1.015 do Novo CPC deve ser restritiva, para entender que 
não é possível o alargamento das hipóteses para contemplar 
situações não previstas taxativamente na lista estabelecida para 
o cabimento do Agravo de Instrumento. Observa-se que as 
decisões relativas à competência, temática discutida nos presentes 
autos, bem como discussões em torno da produção probatória, estão 
fora do rol taxativo do art. 1.015 do CPC/2015. [...]. [REsp 
1.700.308/PB, 2ª Turma, DJe 23/05/2008]. 
 
PROCESSUAL CIVIL. HIPÓTESES DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ROL TAXATIVO. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. 
POSSIBILIDADE. DECISÃO QUE AFASTA A PRESCRIÇÃO E A 
DECADÊNCIA. POSSIBILIDADE DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. 1. É certo que as hipóteses de Agravo de Instrumento 
trazidas pelo CPC de 2015 são taxativas, mas também é certo que 
o exegeta pode valer-se de uma interpretação extensiva. [...]. [REsp 
1.695.936/MG, 2ª Turma, DJe 19/12/2017]. 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA 
DECISÃO QUE INDEFERIU PEDIDO DE CONCESSÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO AOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. 
ART. 1.015, X, DO CPC/2015. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. 
ISONOMIA ENTRE AS PARTES. PARALELISMO COM O ART. 1.015, 
I, DO CPC/2015. NATUREZA DE TUTELA PROVISÓRIA. [...] 2. Na 
hipótese dos autos, a Corte Regional entendeu que não é impugnável 
por meio de Agravo de Instrumento a decisão que deixou de atribuir 
efeito suspensivo aos Embargos à Execução, pois o rol do art. 1.015 
do Código de Processo Civil de 2015 é taxativo. [...] 4. A situação 
dos autos reclama a utilização de interpretação extensiva do art. 
1.015, X, do CPC/2015. 5. Em que pese o entendimento do 
Sodalício a quo de que o rol do citado art. da nova lei processual 
é taxativo, não sendo, portanto, possível a interposição de Agravo 
de Instrumento, nada obsta a utilização da interpretação 
extensiva. 6. "As hipóteses de agravo de instrumento estão 
previstas em rol taxativo. A taxatividade não é, porém, 
incompatível com a interpretação extensiva. Embora taxativas as 
hipóteses de decisões agraváveis, é possível interpretação 
extensiva de cada um dos seus tipos". (Curso de Direito Processual 
Civil, vol. 3. Fredie Didie Jr. e Leonardo Carneiro da Cunha. ed. 





Verifica-se das ementas dos recursos especiais de relatoria do Ministro 
Herman Benjamin, que no primeiro momento, entendeu a interpretação restrita 
do rol do agravo de instrumento, tendo em vista que o espírito do Código de 
2015, tem por escopo a celeridade e a razoabilidade da marcha processual, 
assim, restringindo a interposição de recursos infindáveis. 
De toda sorte, ao avançar no tempo, refere que sendo taxativo aquele rol, 
em casos específicos, conjuntamente com determinada matéria processual, 
deva-se dar lugar a interpretação extensiva as hipóteses de cabimento de agravo 
de instrumento, uma vez que determinados incisos por paralelismo acarretam na 
interpretação extensiva, conforme julgado do Recurso Especial nº 1.694.667/PR. 
Da mesma forma, a 4ª Turma do Tribunal Especial, no julgamento do 
REsp 1.679.909/RS de relatoria do Ministro Luis Felipe Salomão, publicado no 
Diário da Justiça Eletrônico em 01/02/2018, entende que o rol, naquele caso, 
tem guarida a interpretação extensiva ou analógica, sem muito esclarecer seus 
motivos. 
Em que pese, o legislador no intuito de promover o princípio da celeridade, 
acabou provocando lacunas desmedidas em razão da abrangência ineficaz das 
hipóteses legais previstas no artigo 1.105 do diploma de Processo Civil vigente. 
Por conseguinte, na prática forense têm-se a reprodução imediata dos danos 
causados às partes bem como ao próprio sistema, eis que a irrecorribilidade das 
interlocutórias durante a marcha processual acarretará na morosidade do 
julgamento de eventual apelação, e ainda, no trabalho dobrado do juízo a quo, 
tendo em vista que poderá voltar à instância singular a decisão reformada, para 
novamente ser proferida sentença, cujo mérito quiçá será modificado.  
De outro lado, ressurge a figura do mandado de segurança como 
sucedâneo recursal do agravo de instrumento, sendo que tal medida, significaria 
retrocesso processual, na medida em que decorre diversos aspectos negativos 
do writ, além do mais, estará na contramão das normas fundamentais do 
processo civil, especialmente, porque para eventual reexame e/ou correção 
judicial, existe o meio para tanto, qual seja, o próprio agravo de instrumento28. 
                                                          
28 CONSULTOR JURÍDICO, Revista. Leia os votos da ministra Nancy sobre lista de 
cabimento de agravo de instrumento. 
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Nesta perspectiva, há o já referido julgamento do Recurso Especial nº 
1.696.396/MT em trâmite no Egrégio Superior Tribunal de Justiça, na condição 
de propor o entendimento de taxatividade mitigada o rol do artigo 1.015 do 
Código de Processo Civil de 2015, tendo em vista que para a Ministra Relatora, 
em consonância com aquelas hipóteses deva-se acrescentar o requisito objetivo 
da urgência, nesse sentido a Ministra Relatora29: 
A tese que se propõe consiste em, a partir de um requisito objetivo – a 
urgência que decorre da inutilidade futura do julgamento do recurso 
diferido da apelação –, possibilitar a recorribilidade imediata de 
decisões interlocutórias fora da lista do art. 1.015 do CPC, sempre em 
caráter excepcional e desde que preenchido o requisito urgência, 
independentemente do uso da interpretação extensiva ou analógica 
dos incisos do art. 1.015 do CPC, porque, como demonstrado, nem 
mesmo essas técnicas hermenêuticas são suficientes para abarcar 
todas as situações. 
 
A Ministra Maria Thereza de Assis Moura, por sua vez, ao proferir seu voto 
tem ideia fiel de que o rol daquele artigo é expressamente taxativo, uma vez que 
a tese sugerida acarretará mais problemas do que solução ao ordenamento 
jurídico, diante da insegurança jurídica quanto ao instituo de preclusão, dado ao 
elemento subjetivo da urgência estabelecido como critério de admissibilidade do 
recurso. Além do mais, acrescenta que, a competência para fazer qualquer 
alteração naquele dispositivo legal demandaria um projeto de lei, não cabendo 




Diante de todo exposto, contempla-se que o legislador deixou de trazer 
grandes inovações ao sistema recursal, no que se refere ao agravo de 
instrumento, tendo em vista que nos primórdios de 1939 com aquele pretérito 
diploma processual havia grande número de espécies de agravo de instrumento, 
o que hoje não há, em razão de que se manteve em partes a redação do artigo 
                                                          
29 CONSULTOR JURÍDICO, Revista. Leia os votos da ministra Nancy sobre lista de 
cabimento de agravo de instrumento. 
30 MIGALHAS, Revista. CPC/15: Para Maria Thereza, rol do artigo 1.015 do CPC é taxativo. 
Disponível em <https://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI287819,11049-




522 do Código de Processo de 73, utilizando-se o método de exclusão dos 
pronunciamentos judiciais.  
Sem embargo, inovou em trazer o rol taxativo para o Código de 2015, uma 
vez que no Código de 73 a prática forense usava das mais diversas artimanhas 
jurídicas para submeter qualquer matéria de cunho interlocutório imediatamente 
à Segunda Instância, no intuito de ter outro parecer sobre o ponto discutido ou 
até mesmo para protelar o andamento processual, gerando grave morosidade. 
Dessa feita, optou o legislador em trazer um rol completamente restritivo no 
intuito de barrar eventual morosidade. 
Sobreveio o artigo 1.015 do Código de Processo Civil de 2015, 
apresentando doze hipóteses passíveis de agravo de instrumento, bem como 
aquelas interlocutórias proferidas no processo de execução e no processo de 
inventário. 
Desta forma, atinge novamente o ordenamento processual o impasse das 
decisões interlocutórias ao passo que a doutrina e jurisprudência tem 
entendimentos diversos quanto a interpretação daquele rol, cabendo a 
uniformização do entendimento ou até mesmo o legislador prontificar-se em 
alterar o dispositivo legal, eis que tem competência para tanto, não cabendo a 
Corte Superior legislar sobre a matéria, tendo em vista que entraria em outro 
Poder do Estado, cujo o qual não é competente para tanto. 
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